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Resumo: Os fenômenos relacionados ao uso de drogas constituem um campo heterogêneo e 
polissêmico, a partir do qual se constroem diferentes objetos, identidades e práticas sociais. Este 
artigo apresenta uma pesquisa documental, baseada na teoria das representações sociais, cujo 
objetivo foi analisar o campo representacional das drogas em comunicações midiáticas. O material 
foi composto por 4.516 matérias de um jornal de ampla circulação no Brasil que tinham como 
tema central questões relacionadas às drogas. Com auxílio do software Iramuteq, realizou-se uma 
análise lexicométrica visando reconstituir classes lexicais relacionadas a dimensões específicas 
do campo. Oito classes foram interpretadas, categorizadas e discutidas. Os resultados permitiram 
identificar três eixos temáticos: regulação sociopolítica do uso, produção e circulação das drogas; 
uso de drogas, dependência e saúde; polícia e guerra às drogas no Brasil. A discussão evidencia 
dimensões que conferem sentido a processos político-legais, relações internacionais, movimentos 
sociais, entretenimento, práticas terapêuticas, políticas públicas, violência, criminalidade e exclusão. 
Além disso, os fenômenos do campo guardam relação com categorias sociais típicas (e.g., usuários 
e traficantes); formas de desvio (e.g., dependência e crime); e práticas sociais em saúde e segurança 
pública (e.g., tratamento e prisão). Compreende-se que os conteúdos difundidos nessas comunicações 
atuam na criação de quadros simbólicos de referência que podem influenciar a orientação de práticas 
sociais e tomadas de posição diante dos fenômenos relacionados ao uso de drogas.
Palavras-chave: Drogas, Mídia, Representações Sociais.

Drugs in Public Space: Consumption,  
Trafficking and Policy in the Brazilian Press

Abstract: Phenomena related to drug use constitute a heterogeneous and polysemic field, from 
which different objects, identities and social practices are constructed. This paper presents a 
documentary research based on Social Representations Theory, whose objective was to analyze 
the representational field of drugs in media. We analyzed 4516 articles from a newspaper with wide 
circulation in Brazil that had as its central theme issues related to drugs. Lexicometric analysis was 
carried out utilizing Iramuteq to reconstruct lexical classes related to specific field dimensions.  
Eight classes were interpreted, categorized and discussed. The results allowed to identify three 
thematic axes: socio-political regulation of the use, production and circulation of drugs; drug use, 
addiction and health; police and drug war in Brazil. The discussion highlights dimensions that give 
meaning to political-legal processes, international relations, social movements, entertainment, 
therapeutic practices, public policies, violence, crime and exclusion. Additionally, the phenomena of 
the field are linked to typical social categories (e.g., drug users and drug dealers); forms of deviance 
(e.g., addiction and crime); and social practices in public health and public security (e.g., treatment 
and imprisonment). The contents disseminated by these sorts of communication have a role in 
the creation of symbolic frames of reference that influence the orientation of social practices and 
attitudes towards phenomena related to drug use.
Keywords: Drugs, Mass Media, Social Representations.
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Drogas en el Espacio Público: Consumo,  
Tráfico y Política en la Prensa Brasileña

Resumen: Los fenómenos relacionados con el consumo de drogas constituyen un campo 
heterogéneo y polisémico, a partir del cual se construyen diferentes objetos, identidades y 
prácticas sociales. Este artículo presenta una investigación documental basada en la teoría de 
las representaciones sociales con el objetivo de analizar el campo representativo de las drogas 
en comunicaciones mediáticas. El material se compuso por 4516 artículos de un periódico de 
amplia circulación en Brasil que tenían como tema central cuestiones relacionadas con las drogas.  
Con el apoyo del software Iramuteq, se llevó a cabo un análisis lexicométrico para reconstruir clases 
léxicas relacionadas con dimensiones específicas del campo. Ocho clases fueron interpretadas, 
categorizadas y discutidas. Los resultados permitieron identificar tres ejes temáticos: la regulación 
sociopolítica del uso, producción y circulación de drogas; el uso de drogas, adicción y salud; la 
policía y la guerra a las drogas en Brasil. La discusión resalta las dimensiones que dan sentido 
a los procesos político-legales, las relaciones internacionales, los movimientos sociales, el 
entretenimiento, las prácticas terapéuticas, las políticas públicas, la violencia, el crimen y la 
exclusión. Además, los fenómenos del campo están vinculados a categorías sociales típicas (por 
ejemplo, usuarios de drogas y traficantes de drogas); formas de desviación (por ejemplo, adicción 
y crimen); y prácticas sociales en salud pública y seguridad pública (por ejemplo, tratamiento y 
encarcelamiento). Se entiende que los contenidos diseminados en estas comunicaciones actúan 
en la creación de marcos de referencia simbólicos que pueden influir en la orientación de las 
prácticas y actitudes sociales frente a los fenómenos relacionados con el consumo de drogas.
Palabras clave: Drogas, Medios de Comunicación, Representaciones Sociales.

Introdução
Os fenômenos relacionados ao uso de drogas 

constituem um campo polissêmico e culturalmente 
relevante que se relaciona com significados e práticas 
cambiantes ao longo da história e cujos desdobramen-
tos repercutem em áreas diversas, como saúde, direito, 
economia e religião (Carneiro, 2010; Escohotado, 
2008). Segundo a Organização Mundial de Saúde 
(2006), drogas psicoativas são substâncias que têm 
a capacidade de alterar funções do sistema nervoso 
central (consciência, pensamento, afeto e humor).  
Tal definição formaliza o conceito no campo cientí-
fico, mas não contempla o caráter social desses obje-
tos, uma vez que, mais do que substâncias, as drogas 
se inserem em práticas sociais concretas e assumem 
diferentes significados a depender do contexto sócio-
-histórico (MacRae, 2010).

Compreender a droga como um objeto imbuído de 
significados culturais remete a analisar seus fenômenos 
como realidade sociossimbólica e, portanto, engen-
drada por processos comunicacionais que permitem 

dar sentido a seus fenômenos. O estudo apresentado 
neste artigo buscou descrever e analisar o campo repre-
sentacional das drogas no Brasil a partir de comuni-
cações veiculadas em matérias de jornal. Para tanto, o 
trabalho adota o referencial teórico das representações 
sociais, entendido como uma abordagem psicosso-
cial que se interessa por “compreender como pessoas 
comuns, comunidades e instituições produzem sabe-
res sobre si mesmas, sobre outros e sobre a multidão de 
objetos sociais que lhes são relevantes” (Jovchelovitch, 
2008, p.  87). Representações sociais podem ser enten-
didas como formas de saber socialmente elaboradas 
com finalidades práticas, uma vez que têm por função 
garantir e orientar processos de comunicação e ação 
(Jodelet, 1984; Moscovici, 2012). Em sua obra seminal, 
o psicólogo social Serge Moscovici (2012) afirma que as 
representações sociais são fenômenos constituídos por 
três dimensões: informação, atitude e campo. A dimen-
são da informação diz respeito às características quali-
tativas e quantitativas da informação que os indivíduos 
e grupos dispõem sobre determinado objeto social em 
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função de suas práticas sociais e relações de pertença.  
A atitude, por sua vez, diz respeito à orientação avaliativa 
global (favorável/desfavorável; positiva/negativa) com 
relação ao objeto. Por fim, o campo de representação 
designa a organização dos elementos de uma represen-
tação em uma unidade estruturada hierarquicamente, 
isto é, os conteúdos do campo diferem quanto ao grau 
de importância que têm para os grupos ou uma cultura.

De acordo com Sá (1998), muitos estudos tentaram 
operacionalizar as duas primeiras dimensões citadas 
em pesquisas, mas essas tentativas se revelaram pouco 
frutíferas: “Havia o risco de se cair em um estudo clás-
sico de atitudes sociais e/ou, pior ainda, em uma sim-
ples testagem de conhecimentos populares a ser com-
parada com aqueles próprios dos universos reificados” 
(Sá, 1998, p. 69). Com isso, o campo passou a adquirir 
centralidade nas pesquisas sobre representações sociais, 
sobretudo porque oferece um modelo a partir do qual é 
possível contemplar as outras dimensões do fenômeno: 
informação e atitude (Jesuino, 2011). Ademais, fazer 
referência à noção de campo implica considerar que 
seus elementos são dotados de organização e estrutura, 
o que afasta o conceito de representação social de uma 
caracterização reduzida a opiniões, crenças e atitudes 
desconexas (Moscovici, 2012). Desse modo, analisar o 
campo representacional de um objeto conduz a identi-
ficar formas de organização dos conteúdos, ao mesmo 
tempo em que se deve atentar para as dinâmicas socios-
simbólicas que indicam possibilidades de transforma-
ção e reorganização do campo.

Além disso, uma análise sobre os conteúdos de 
representação não exclui reflexões sobre seus proces-
sos de construção. De acordo com Moscovici (2009),  
as representações se constroem a partir de dois pro-
cessos sociocognitivos interdependentes. O primeiro,  
a objetivação, é o processo que transforma um con-
ceito em uma imagem, privilegiando certas informa-
ções do objeto em detrimento de outras. Trata-se de 
concretizar aquilo que é da ordem do abstrato a partir 
de determinadas características originadas nas dinâ-
micas coletivas, a partir daquilo que é relevante aos 
contextos em que o objeto se insere. O segundo é a 
ancoragem, processo que se caracteriza pela inserção 
do objeto em um sistema de pensamentos preexis-
tentes, estabelecendo uma rede de significações em 
torno deste. Esse processo começa desde o momento 
em que o objeto é nomeado, isto é, classificado linguis-
ticamente e vinculado a outras categorias já conheci-
das (Moscovici, 2009). A relação entre os processos de 

objetivação e ancoragem com o conceito de campo de 
representação é pertinente, uma vez que a análise dos 
conteúdos objetivados e organizados em um campo 
representacional pressupõe uma análise da rede de 
relações de sentido que o constitui, isto é, implica con-
siderar o processo de ancoragem na construção social 
do objeto. Nesse contexto, a “droga” surge como cate-
goria linguística que, quando operada nos discursos 
cotidianos, constrói simbolicamente diferentes subs-
tâncias (como álcool, maconha, crack e LSD), catego-
rias grupais (como o usuário de drogas e o traficante) e 
práticas sociais (como a regulação social do uso de dro-
gas, processos de prevenção, tratamento, entre outros).

Por sua vez, analisar a apropriação do tema por 
meios de comunicação de massa permite refletir sobre 
processos de construção de representações sociais 
tanto a respeito da objetivação – as formas de cons-
trução e características que a(s) droga(s) assume(m) 
no espaço público – como da ancoragem – os sistemas 
de significação e categorização em que esses objetos 
são inseridos. Em primeiro lugar, a apropriação de 
um objeto pela mídia é um indicador importante da 
sua relevância sociocultural (Sá, 1998). Além disso, 
os meios de comunicação de massa são formas de 
expressão imbuídas de interações grupais e relações 
de poder características de uma cultura, veiculando 
conteúdos, ideias e práticas que já fazem parte da 
realidade social (Camargo & Bousfield, 2011). Assim, 
grande parte dos estudos sobre representações sociais 
tem analisado os discursos difundidos em meios de 
comunicação de massa (Simoneau & Oliveira, 2014), 
sobretudo porque o delineamento constitui uma 
estratégia particularmente útil na abordagem da rela-
ção entre comunicação social e processos de cons-
trução, cristalização e difusão de representações  
(Jodelet, 2001). Trata-se, portanto, de uma das manei-
ras de se debruçar sobre um aspecto central da psi-
cologia social: a dimensão simbólica da experiência 
humana (Guareschi, 2012; Traverso-Yépez, 1999).

No campo das drogas, os trabalhos que anali-
sam a dimensão simbólica do objeto, suas imagens e 
representações têm dado atenção especial aos fenô-
menos relacionados ao uso de crack (Espíndula, Alves,  
Carvalho, Almeida, & Cruz, 2015; Macedo, Roso, & Lara, 
2015; Rodrigues, Conceição, & Iunes, 2015; Romanini 
& Roso, 2013; Roso et al., 2013; Santos, Acioli Neto, & 
Sousa, 2012). Esses estudos descrevem comunicações 
que privilegiam abordagens alarmistas sobre o tema, de 
modo que o crack é representado como uma substância 
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de propriedades devastadoras (Espíndula et al., 2015), 
marcada por um cenário de flagelo social (Rodrigues et 
al., 2015). Depreende-se que essas comunicações pro-
duzem um movimento de espetacularização do uso de 
crack (Cunda & Silva, 2014) e reforçam relações de domi-
nação e processos de estigmatização (Macedo et al., 
2015; Zanotto & Assis, 2017). A despeito da ênfase sobre 
o crack, outros temas também têm sido objeto de aná-
lise, como o tráfico (Oliveira, Gianordoli-Nascimento, 
Santos, & Freitas, 2015) e o próprio fenômeno das dro-
gas (Souza & Oliveira, 2009). Esses trabalhos destacam 
dinâmicas de conflito intergrupal e processos de exclu-
são relacionados ao uso e tráfico de drogas, assim como 
a construção de discursos reducionistas sobre o campo.

Embora a relação entre o campo das drogas e a 
mídia tenha sido bastante discutida em outros traba-
lhos (Noto et al., 2003; Ronzani et al., 2009), a inves-
tigação sobre os aspectos simbólicos que constroem 
os fenômenos do campo parece se restringir ao con-
sumo de crack ou a contextos locais. Nesse sentido, 
considera-se pertinente a realização de uma pesquisa 
sobre o tema de modo que seja possível apreender 
as diferentes dimensões simbólicas do objeto que 
são difundidas em meios de comunicação de massa. 
Nessa direção, este artigo apresenta e discute os resul-
tados de um estudo que teve o objetivo de analisar o 
campo representacional das drogas no Brasil a partir 
de comunicações veiculadas em um jornal de circu-
lação nacional. De modo mais específico, buscou-se 
identificar os significados associados à “droga” e suas 
formas de objetivação, analisar os principais contex-
tos de ancoragem dos fenômenos relacionados ao uso 
de drogas e identificar os sistemas simbólicos de opo-
sição que constroem o campo nessas comunicações.

Método
O estudo apresentado é resultado de uma pesquisa 

documental, de natureza exploratória e descritiva, 
cujo material de análise foram os textos de matérias 
de um jornal de ampla circulação – a Folha de S.Paulo. 
Ainda que outros jornais possam diferir na maneira 
de cobrir os temas e acontecimentos do campo, a 
utilização da Folha como fonte de dados é relevante 
diante dos propósitos da pesquisa. Nesse sentido, 
suas características comunicativas, como pluralidade 
de pauta e alcance massivo no contexto brasileiro, 

1  No último acesso, em 8 de maio de 2018.

permitem abordá-la como um veículo de difusão 
de representações sociais. Os sistemas de comuni-
cação classificados como difusão (Moscovici, 2012)  
desempenham um importante papel na criação de um 
corpo de conhecimento social comum de acordo com 
a inferência das expectativas gerais de um público que 
não é estruturado (Doise, 2011). Assim, a abordagem  
de um veículo de difusão permite identificar os princi-
pais temas, objetos, acontecimentos e formas de pen-
sar que caracterizam a apropriação simbólica de um 
fenômeno na cena pública, ainda que não seja possí-
vel reconstituir a contribuição de grupos sociais espe-
cíficos na construção dos conteúdos de representação 
social difundidos.

Fontes
O material de análise foi constituído por 4.516 

matérias publicadas no período entre 2010 e 2014 no 
portal de notícias do jornal Folha de S.Paulo, cujo tema 
central concernia a fenômenos relacionados ao uso 
de drogas. O intervalo temporal de cinco anos (2010-
2014) foi delimitado com o objetivo de reunir material 
suficientemente relevante sobre o tema e com grande 
potencial de alcance comunicativo. De acordo com 
Pinto (2012), citando dados de 2011, a versão da Folha 
de S.Paulo para internet tem cerca de cinco milhões de 
acessos por dia. Além disso, essa forma de jornalismo 
tem forte penetração nas novas tecnologias de comu-
nicação e mídias sociais, o que possibilita que os leito-
res compartilhem matérias com seus contatos pesso-
ais. Na rede social Facebook, por exemplo, a página da 
Folha conta com cerca de 5,9 milhões seguidores1.

Procedimentos de coleta
As matérias foram coletadas em formato de texto, a 

partir de recursos de busca refinada no portal da Folha 
de S.Paulo. Com o propósito de constituir um corpus 
de análise relativamente homogêneo, a coleta de dados 
ocorreu em duas etapas. Em primeiro lugar, foram  
pré-selecionadas todas as matérias do período que 
continham ao menos um dos seguintes descritores 
no texto: droga(s), substância(s) psicoativa(s), psicoa-
tivo(s), entorpecente(s), narcótico(s), alucinógeno(s). 
Após esse procedimento, foram identificadas 16.555 
matérias. Em seguida, foram excluídas todas aque-
las cujo tema central não fosse relacionado a drogas 
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psicoativas ou fenômenos correlatos. Assim, foram 
consideradas apenas matérias que, no título ou na 
manchete, faziam referência direta ou indireta ao uni-
verso simbólico das drogas psicoativas ou de alguma 
substância específica. Ao final da segunda etapa, foram 
selecionadas 4.516 matérias, que constituíram o corpus 
de análise. Esse tratamento foi realizado com o intuito 
de minimizar a dispersão dos conteúdos, reunindo 
comunicações pertinentes aos objetivos da pesquisa e 
homogêneas no tocante ao tema tratado, conforme os 
princípios de pertinência e homogeneidade descritos 
por Bardin (1977).

Procedimentos de análise
O corpus foi submetido a procedimentos lexi-

cométricos, auxiliados pelo software Iramuteq, com 
base na técnica de classificação hierárquica descen-
dente (CHD), conforme o algoritmo formulado por 
Max Reinert (1983), também utilizado no software 
Alceste (Reinert, 1986). A CHD é um processo em 
que são identificadas formas linguísticas coocor-
rentes em segmentos de texto, permitindo reconsti-
tuir classes lexicais que, por sua vez, relacionam-se 
com formas específicas de pensar sobre dado objeto  
(Nascimento & Menandro, 2006). Nesse procedimento 
é possível incluir variáveis categóricas que funcionam 
como marcadores em cada matéria com o objetivo de 
verificar a relação entre essas e as classes lexicais resul-
tantes. Foram consideradas três variáveis de contexto 
para cada matéria: o ano de publicação, a seção do jor-
nal em que o texto foi publicado e a referência direta 
ou indireta, no título da matéria, a alguma droga espe-
cífica. Os conjuntos de segmentos de texto agrupados 
em classes lexicais e suas formas linguísticas carac-
terísticas constituíram o material bruto para a reali-
zação de interpretações fundamentadas em análises 
temáticas de conteúdo (Bardin, 1977; Oliveira, 2008).  
Assim, as classes constituíram categorias empíri-
cas definidas pelo tipo de vocabulário utilizado, 
que foram, em seguida, interpretadas e nomeadas.  
Esse processo ocorreu com base na leitura sistemática 
dos segmentos de texto mais característicos de cada 
classe lexical, visando apreender temas ou núcleos de 
sentido constitutivos dessas comunicações.

Resultados e discussão
Das 4.516 matérias analisadas, a maioria (76,9%) 

foi publicada nas seções Cotidiano (57,4%) e Mundo 

(19,4%). A seção “Cotidiano” é destinada à cobertura 
de fatos do dia a dia e das principais notícias das capi-
tais brasileiras, sendo, portanto, um caderno genera-
lista. A seção Mundo tem as mesmas características, no 
entanto é voltada ao cenário internacional, cobrindo 
temas considerados relevantes em outros países.  
Em seguida, as seções mais frequentes foram: Ilustrada 
(5,8%), sobre arte, cultura, cinema, moda e música; 
Equilíbrio e Saúde (4,2%), que publica matérias gerais 
do campo da saúde; F5 (4%), voltada ao mundo das 
celebridades e entretenimento; Opinião (2,9%), que 
reúne editoriais, colunas de autoria definida, espe-
ciais opinativos e textos produzidos por especialistas; 
Política (1,8%), que produz conteúdo sobre governo, 
poder, política e eleições; TV Folha (1,2%), seção mul-
timídia que divulga notícias e entrevistas em vídeo;  
e Esporte (1,1%), responsável por cobrir a agenda espor-
tiva do jornal. De modo menos expressivo – represen-
tando, cada uma, menos de um por cento do material –  
encontram-se as seções Ciência, Tecnologia, Economia, 
Turismo, Ilustríssima e Educação.

Com relação ao tipo de droga presente nas man-
chetes, a maioria das matérias contemplou as cate-
gorias Não especificado (48,9%), Maconha (19,8%), 
Cocaína (10,8%) e Crack (9,3%). Do restante, as 
categorias mais expressivas foram: Álcool (3,7%), 
Múltiplas substâncias (1,5%) e Tabaco/Nicotina (1%).  
Com menos de 1%, também foram encontradas maté-
rias sobre Ecstasy, Psicotrópicos ou Medicamentos 
Psiquiátricos, Heroína, Óxi, Alucinógenos, LSD, Drogas 
Sintéticas, Ópio, Sibutramina, Haxixe, Metanfetamina, 
Anfetaminas, Cafeína, Ayahuasca e Lança-perfume. 
Deve-se ressaltar que as categorias consideraram 
a nomeação empregada nos próprios enunciados.  
Por essa razão, verifica-se a presença de objetos que, 
apesar de compartilharem características farmaco-
lógicas (e.g., cocaína e crack, maconha e haxixe),são 
socialmente reconhecidos como objetos diferentes 
nas comunicações. Dito isso, é possível notar que 
drogas lícitas, como álcool e tabaco, tiveram pouco 
destaque nas manchetes em comparação com subs-
tâncias ilícitas, como maconha, cocaína e crack.  
Esse resultado corrobora a hipótese de que há um 
descompasso entre os dados epidemiológicos sobre 
o uso de drogas e o tratamento midiático conferido  
(Noto et al., 2003; Ronzani et al., 2009). Como conse-
quência, o debate público sobre os danos do consumo 
de drogas lícitas pode ser ofuscado diante de um desta-
que excessivo dado às drogas ilegais (Noto et al., 2003),  
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o que pode contribuir para reforçar crenças distor-
cidas sobre o tema (Ronzani et al., 2009). Ressalta-se 
que a seleção das matérias utilizou descritores amplos  
(e.g., drogas e substâncias psicoativas), o que pode ter 
favorecido a retenção de matérias sobre objetos proto-
típicos das categorias operadas. Embora os descritores 
possam ter influenciado a distribuição, o valor do resul-
tado não é diminuído no contexto da pesquisa. Ao con-
trário, se as substâncias ilegais estão associadas a essas 
classificações, isso indica que a ilicitude é um conteúdo 
particularmente relevante no processo de objetivação 
da droga como objeto, assim como da ancoragem de 
substâncias específicas nessa categoria.

No tocante aos resultados da análise lexical, 
verificou-se que o procedimento de CHD permitiu 
classificar 36.204 segmentos em oito classes, contem-
plando 99,97% do material analisado. A identificação 
de campos lexicais permite circunscrever os universos 

comuns de referência que são operados na linguagem 
das representações e possibilita apreender temas, 
conteúdos, ideias, conceitos e formas de interpretação 
(Kalampalikis, 2003). Ao final da CHD, as oito classes 
foram interpretadas e nomeadas. O resultado dessa 
organização e as formas lexicais características de 
cada classe podem ser observados na Figura 1. O texto 
que se segue apresenta e discute os resultados encon-
trados em cada classe. Importa mencionar que todas 
as palavras destacadas obtiveram valor de qui-qua-
drado maior que 10,82 (p  <  0,001; GL:  1), indicando, 
de modo significativo, tendências na distribuição da 
forma linguística na classe em questão em relação ao 
conjunto de segmentos de texto das outras classes. 
As associações significativas (p < 0,001) entre classes 
lexicais e as variáveis de contexto (ano de publicação, 
seção do jornal e referência a drogas específicas) serão 
indicadas entre parênteses pela abreviação “sig.”.

Classe 2 (15.8%)

Formas de 
regulação da

droga e políticas
alternativas ao 
proibicionismo

País
Coca
Produção
Uruguai
Lei
Governo
Legalização
ONU
Cultivo
Presidente
Uruguaio
Aprovar
Mujica
Bolívia
Projeto
Colorado
Mercado
América
Nação 
Política

Cartel 
México
Calderón
Narcotráfico
Sinaloa
Zetas
Gusmán
Narcotraficante
Felipe
Chapo
Colombiano
Gague
Violência
Autoridade
E.U.A
Morto
Escobar
Guerra
Executar
Coke

Marcha
STF
Manifestante
Expressão
Supremo
Manifestação
Apologia
Tribumal
Organizador
Liberdade
Evento
Celso
Realização
Passeata
Mello
Habeas
Corpus
Duprat
Deborah
Protesto

Cantor
Dizer
Filho
Vida
Amigo
Querer
Atriz
Ficar
Não
Ator
Fumar
Filme
Mãe
Escrever
Contar
Muito
Gente
Site
Clínica
Falar

Estudo
Efeito
Álcool
Pesquisa
Uso
Risco
Substância
Doença
Cérebro
Paciente
Dependência
Medicamento
Pesquisador
Médico
Universidade
Bebida
Anvisa
Remédio
Porcento
Cientista

Internação
Dependente
Prefeitura
Saúde
Compulsório
Usuário
Atendimento
Tratamento
Cracolândia
Leito
Alckmin
Social
Programa
Haddad
Assistência
Involuntário
Viciado
Cratod
Municipal
Químico

Apreender
Polícia
Kg
Encontrar
Cocaína
Km
Suspeito
SP
Preso
Policial
PF
Veículo
Carro
Homem
Flagrante
Rodovia
Caminhão
Federal
Droga
Prender

Rio
Favela
Traficante
Zona 
Complexo
Morro
Policial
Operação
Criminoso
Polícia
Facção
Norte
Alemão
Militar
UPP
Civil
Tiro
Comando
Pacificador
Batalhão

O narcotráfico
mexicano e o

circuito da 
droga nas 
Américas

A marcha
da maconha

A droga, 
celebridades, 

relações 
interpessoais e 
histórias da vida

Substâncias, 
riscos, danos 

e usos 
terapêuticos

As 
“Cracolândias”
e a polêmica da

internação 
compulsória

A apreensão
de drogas e 

armas no Brasil

Operações
policiais e a

guerra às 
drogas no 

Rio de Janeiro

Classe 1 (6.3%) Classe 3 (1%) Classe 8 (20%) Classe 5 (15,7%)

As Drogas nos Jornais

Classe 4 (7.8%) Classe 7 (21.2%) Classe 6 (12.1%)

Figura 1 
Dendrograma de classes e formas encontradas ao final da CHD.
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Classe 1: o narcotráfico mexicano e 
o circuito da droga nas Américas

Constituída por 2.282 segmentos de texto (6,3%), 
a classe 1 reuniu segmentos de texto que tematizam 
fenômenos relacionados ao narcotráfico no México 
e, de forma menos expressiva, em outros países das 
Américas. Majoritariamente, os discursos da classe 
são narrativas sobre o enfrentamento a grupos organi-
zados e seus líderes. Entre as palavras características, 
é possível identificar cartéis específicos de drogas –  
Zetas e Sinaloa –, líderes do tráfico – El Chapo Guzmán 
e Pablo Escobar – e, ainda, do então presidente do 
México no período de 2006 a 2012, Felipe Calderón. A 
referência a grupos e líderes – incluindo representan-
tes do Estado – atualizam temas como a dinâmica da 
guerra às drogas, as disputas entre cartéis e os fenô-
menos de violência que daí decorrem.

Essas matérias caracterizam o México como um 
país intermediário, onde grupos de narcotraficantes 
são envolvidos em negócios ilegais, lucrativos e de 
alto de risco para responder a uma alta demanda por 
drogas existente nos Estados Unidos e em outros paí-
ses próximos. O cenário de violência é discutido tanto 
como produto de disputas territoriais e de mercado 
pelos grupos organizados como pela estratégia militar 
adotada no combate ao tráfico. As mortes relacionadas 
às operações empreendidas pelo Estado são caracteri-
zadas como efeitos colaterais da repressão, cujas reper-
cussões são tomadas ora como legítimas – justificadas 
pelo enfraquecimento do poder dos cartéis – ora como 
evidência dos danos da estratégia de guerra às dro-
gas. De modo subjacente aos enunciados, identifica-
-se uma linha de acontecimentos típica para explicar 
o surgimento e a consolidação dos cartéis mexicanos: 
o enfraquecimento dos grupos de Cáli e Medellín na 
Colômbia na década de 1990, por meio de operações 
patrocinadas pelos Estados Unidos; o aumento do con-
trole sobre a saída da cocaína em países da América do 
Sul; a apropriação do mercado do transporte e tráfico 
de drogas por cartéis mexicanos; e a consequente arti-
culação e expansão desses últimos em países como 
Honduras, Guatemala, El Salvador e mesmo os EUA.

Classe 2: formas de regulação da droga e 
políticas alternativas ao proibicionismo

Constituída por 5.738 segmentos de texto 
(15,85%), a classe 2 reuniu enunciados que tematizam 
a política (seção sig.) de drogas no mundo (seção sig.), 

mudanças legais em relação ao controle de substân-
cias específicas e as relações internacionais que per-
meiam a dimensão global da produção, distribuição 
e consumo de drogas ilícitas. Nesse contexto, desta-
cam-se as experiências de mudança do status legal da 
maconha (droga sig.) no Uruguai e em alguns estados 
dos EUA – como em Washington e Colorado.

Apesar de a maioria dos segmentos terem cará-
ter descritivo, noticiando o trâmite de projetos de 
lei e os métodos de distribuição e venda adotados, 
esses discursos facilitam tomadas de posição diante 
de modelos políticos antiproibicionistas. O proibi-
cionismo pode ser entendido como um conjunto de 
valores políticos, morais e sociais que defendem a 
repressão pelo Estado ao consumo, à produção e cir-
culação de determinadas drogas (Rodrigues, 2008). 
Desse modo, as comunicações da classe 2 eviden-
ciam um contexto de dissenso e a existência de um 
movimento contranormativo, ainda que heterogêneo, 
que cria tensões no campo das drogas em direção a 
modelos alternativos ao proibicionismo. Ademais, a 
regulamentação da maconha no Uruguai e nos EUA 
é frequentemente comparada com outras experiên-
cias, como a venda da substância em coffee shops na 
Holanda e outras iniciativas de descriminalização do 
consumo. Por fim, a classe também reúne segmentos 
que tematizam a produção e circulação internacional 
de drogas em países da América do Sul, como Bolívia, 
Peru e Colômbia, onde o uso da folha de coca é uma 
tradição cultural, ao mesmo tempo em que se con-
vive com a exploração da planta para fins industriais e 
produção ilícita de cocaína. Com efeito, os segmentos 
de texto da classe 2 tratam de temas que incutem a 
dimensão política do campo das drogas, seja por meio 
da gestão de práticas de consumo ou pelas estratégias 
de regulação da produção de drogas proscritas no  
cenário internacional.

Classe 3: a Marcha da Maconha
Constituída por 376 segmentos de texto (1,04%), 

a classe 3 reúne discursos que tematizam a Marcha da 
Maconha (droga sig.) no Brasil. Esse movimento visa 
discutir e alterar o status legal da maconha, tanto com 
relação ao uso medicinal quanto ao uso recreativo, 
atuando como fonte de influência minoritária diante 
de normas hegemônicas do campo, como é o caso da 
proibição da maconha. Além de movimento social, a 
Marcha da Maconha é um acontecimento, um evento 
que ocorre anualmente em diversas cidades do Brasil. 
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É uma manifestação pública que busca evidenciar 
os posicionamentos da Marcha (movimento) sobre 
questões relacionadas à legalização da Cannabis.  
A maioria dos segmentos da classe discute os proble-
mas decorrentes da realização da Marcha em 2011 (ano 
sig.). Entre os meses de maio e junho, essas manifesta-
ções foram proibidas em algumas capitais brasileiras, 
sob o argumento de que o movimento faria apologia 
ao uso de drogas ilícitas. Apesar da proibição, alguns 
atos foram realizados e, em algumas capitais, houve 
confrontos entre manifestantes e a polícia. Entretanto 
o Supremo Tribunal Federal (STF) julgou a constitu-
cionalidade dessas manifestações e liberou, por fim, 
sua realização. Nessa direção, os temas mais frequen-
tes dessa classe estão relacionados à decisão do STF, 
à descrição dos eventos, seus objetivos e, sobretudo, 
ao debate acerca de sua legitimidade social e consti-
tucional. Desse modo, a classe 3 apresenta segmentos 
de texto que têm por função facilitar processos atitu-
dinais com relação ao ativismo realizado por movi-
mentos antiproibicionistas.

Classe 4: as “cracolândias” e a polêmica 
da internação compulsória

Com 2.822 segmentos de texto (7,79%), a classe 4 é 
constituída por um vocabulário relacionado às estraté-
gias públicas de intervenção e tratamento a usuários de 
crack (droga sig.) e outras drogas. A maior parte dos seg-
mentos de texto faz referência específica ao contexto da 
Cracolândia, região da cidade de São Paulo conhecida 
pela presença de usuários de crack. Nos enunciados da 
classe 4, a “Cracolândia” configura um tema que orga-
niza discursos sobre a dependência química, o papel 
do Estado diante da problemática e os modelos de cui-
dado aos usuários. Além disso, esses discursos eviden-
ciam a saliência dos fenômenos relacionados ao crack, 
culturalmente caracterizados como uma epidemia de 
alta periculosidade social. No léxico da classe 4, o con-
sumo e a dependência química de crack são abordados 
como um problema de saúde pública cuja solução deve 
ser promovida pelo Estado. Nos anos que precederam 
o período analisado houve intensificação dos discursos 
que exigiam ações de “enfrentamento ao crack”, o que 
culminou na elaboração de propostas interventivas em 
nível federal (Brasil, 2010) e de iniciativas estaduais e 
municipais. No contexto da “Cracolândia” paulista, 
destacaram-se os programas Recomeço (estadual) e De 
Braços Abertos (municipal), iniciados em 2013 e 2014 
(Ribeiro et al., 2015).

Desse modo, a classe reúne termos relacionados 
a entidades governamentais, representantes políticos 
e serviços de assistência e tratamento para usuários 
da droga. Os principais temas da classe 4 são a rede 
pública de atenção ao usuário de crack e o uso de 
estratégias específicas de intervenção, notadamente a 
internação compulsória de dependentes. Essas comu-
nicações organizam tomadas de posição diante de 
intervenções promovidas pelo poder público em um 
contexto de dissenso. Os discursos ora enfatizam o 
potencial destrutivo do crack para o dependente quí-
mico e a consequente necessidade de basear o trata-
mento na internação, ora questionam a padronização 
dessas estratégias, marcando a dependência como 
um fenômeno complexo, que demanda ações interse-
toriais e singulares para cada caso. Por fim, ressalta-se 
que os processos de tomada de posição resultantes da 
difusão dessas comunicações têm repercussões múl-
tiplas, uma vez que seus efeitos dependem da rede 
de significações compartilhada pelos indivíduos no 
tocante ao que se constrói como droga, crack, depen-
dência, saúde, tratamento, internação, entre outras 
dimensões do fenômeno.

Classe 5: substâncias, riscos, 
danos e usos terapêuticos

Constituída por 5.688 segmentos de texto 
(15,71%), a classe 5 apresenta um léxico característico 
da divulgação de pesquisas científicas sobre drogas 
na área da saúde, especialmente no âmbito da medi-
cina. Nesse contexto, são reunidos enunciados sobre 
as substâncias, os efeitos do uso, seus riscos, danos e 
benefícios terapêuticos para distintos pacientes. Além 
disso, a dependência é retomada como tema perti-
nente, mas dessa vez ela caracteriza um objeto de 
estudo e, ainda, de tratamento medicamentoso e/
ou baseado na psicoterapia. Não obstante, a classe 5 
contempla, ainda, estudos epidemiológicos e correla-
cionais sobre as condutas de consumo de drogas e a 
saúde dos usuários, aspecto evidenciado por termos 
ligados aos levantamentos com diferentes populações, 
fatores de risco, probabilidade, chance e prevalência de 
problemas associados ao uso.

Quanto ao tema dos riscos, danos e benefícios 
atribuídos às substâncias, é possível identificar men-
ções tanto a drogas lícitas como proscritas. Da pri-
meira categoria, destacam-se: álcool (droga sig.), 
tabaco (droga sig.), sibutramina (droga sig.), outros 
anorexígenos e medicamentos psiquiátricos em geral 
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(droga sig.) – tais como antidepressivos, antipsicóticos 
e ansiolíticos. Por sua vez, as drogas ilícitas que foram 
significativamente representadas na classe 5 são: alu-
cinógenos em geral (droga sig.), ayahuasca (droga sig.), 
ecstasy (droga sig.), LSD (droga sig.), metanfetaminas 
(droga sig.), substâncias sintéticas em geral (droga sig.), 
heroína, morfina, ibogaína, maconha (droga sig.) – aqui 
especialmente tratada por Cannabis –, e alguns de seus 
canabinoides, como o THC e o canabidiol, ou CBD. 
A  consideração dos aspectos biomédicos não apenas 
submete as substâncias a uma mesma ordem de saber, 
como também as individualiza, discriminando carac-
terísticas, riscos e, inclusive, benefícios potenciais. 
Apesar do reconhecimento de efeitos positivos rela-
cionados a substâncias ilícitas, os segmentos da classe 
não indicam adesão particular a conteúdos contranor-
mativos ou antiproibicionistas. De todo modo, os sis-
temas de classificação aqui praticados não se baseiam 
no status legal das substâncias, mas em suas caracterís-
ticas farmacológicas, em seus efeitos no organismo, no 
cérebro e na saúde como um todo. Portanto a inserção 
desses objetos em redes de significação da ciência e da 
medicina pressupõe um distanciamento simbólico em 
relação a temas típicos de outros horizontes, como a 
violência e o tráfico de drogas.

Classe 8: a droga, celebridades, relações 
interpessoais e histórias de vida

Composta por 7.245 segmentos de texto (20,01%), 
a classe 8 é caracterizada por um vocabulário que 
remete ao universo artístico, à vida de celebridades 
e às relações sociais e familiares dos indivíduos noti-
ciados. Trata-se de uma classe que apresenta o uso de 
drogas a partir das suas relações com entretenimento, 
produtos midiáticos, artísticos e culturais – como jor-
nais, TV, cinema, filmes, vídeos, livros, música, discos, 
festivais – e as pessoas inseridas e visibilizadas nesse 
contexto: as celebridades e artistas em geral – canto-
res(as), atrizes, atores, bandas, músicos, entre outros. 
As seções F5 (seção sig.) e Ilustrada (seção sig.) foram 
significativamente representadas nessa classe, dado 
que suas temáticas são ligadas ao entretenimento e às 
celebridades. Nesses relatos, a droga, em seu aspecto 
material, é objetivada em substâncias como álcool 
(droga sig.), heroína (droga sig.), crack (droga sig.) e 
alucinógenos (droga sig.), mas também nas ações dos 
indivíduos – por exemplo, usar, fumar, beber e cheirar. 
Uma característica da classe é a presença de termos 
ligados às relações interpessoais dos noticiados, como 

família, filho(a), amigo(a), mãe, pai, marido, esposa e 
companheiro(a). Destaca-se que as pessoas próximas 
foram citadas tanto como fator de proteção, rede de 
suporte afetivo diante do uso problemático de drogas 
como para caracterizar um fator de risco na iniciação, 
na manutenção ou no agravo de problemas relacio-
nados ao consumo de drogas. As práticas de consumo 
são tematizadas, de modo mais amplo, como um 
aspecto da trajetória de vida dos indivíduos, marcada 
pelo vício, tratamento, reabilitação e, de modo menos 
expressivo, por mortes em casos de overdose. O tema 
da morte foi explorado em notícias sobre celebridades 
específicas, como a cantora Amy Winehouse e o ator 
Philip Seymour Hoffman.

Por fim, importa ressaltar que o “vício” é discu-
tido como um problema diante do qual a abstinência 
é colocada como norma comportamental desejada. 
Evidência disso são os relatos de pessoas que conse-
guiram se livrar e parar o uso de drogas, sobretudo 
com o tratamento nas chamadas clínicas de reabilita-
ção. Nota-se que o tema da dependência também foi 
observado nas classes 4 e 5, o que aponta um aspecto 
estruturante das classes que compõem o eixo lexical 
em questão. Nessa perspectiva, pode-se dizer que 
os vocabulários típicos de cada classe constroem a 
dependência em diferentes dimensões, enfatizando 
distintamente implicações sociais, individuais e far-
macológicas desse fenômeno.

Classe 6: operações policiais e a 
guerra às drogas no Rio de Janeiro

Com 4.392 segmentos de texto (12,13%), a classe 
6 apresenta um campo léxico característico do enfren-
tamento ao tráfico de drogas no Brasil. A cidade do Rio 
de Janeiro constituiu o principal mote para o desen-
volvimento de temas ligados a operações policiais em 
morros e “favelas”, tiroteios, ocupações, prisão de trafi-
cantes, apreensão de drogas e armas. Particularmente, 
a classe 6 tematiza as chamadas Unidades de Polícia 
Pacificadora (UPP). As UPP começaram a ser implanta-
das em 2009 e envolvem três etapas: a ocupação militar, 
a instalação de uma unidade de polícia permanente e 
a integração da unidade à comunidade como meio de 
articulação com políticas públicas (Fleury, 2012). Essas 
estratégias funcionam pela imposição de um policia-
mento ostensivo, aliado a técnicas de vigilância com 
efeitos disciplinares (Fleury, 2012), o que, muitas vezes, 
caracteriza um Estado de exceção que hostiliza certas 
parcelas da população (Rodrigues, 2012).
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Os segmentos de texto abordam o tema das UPP 
ao mesmo tempo em que constroem narrativas da 
guerra às drogas no Brasil e, nesse ponto, o conteúdo 
apresenta similaridades com aquele da classe sobre 
os cartéis mexicanos. Comuns a ambas, destacam-se 
fenômenos de disputa por território e pontos de venda 
entre grupos organizados. No entanto, se naquela se 
falava em cartéis e líderes do narcotráfico, nesta fala-
-se de facções e chefes do tráfico. Diante disso, é possí-
vel interpretar as duas classes como produtos discur-
sivos que tematizam o combate ao tráfico de drogas 
e a violência que decorre desse contexto no cenário 
nacional e internacional. Por fim, nota-se que essas 
classes constroem a categoria grupal do “traficante” 
como um inimigo a ser combatido, aprisionado ou 
morto em ações de guerra e limpeza social. Esse ini-
migo é objetivado em grupos cruéis, violentos e de 
grande poder bélico, sendo, por sua vez, ancorados no 
campo da segurança pública. Nessa direção, Vianna 
e Neves (2011) afirmam que os discursos difundi-
dos pela mídia favorecem a construção da categoria 
dos traficantes como um inimigo público, ao mesmo 
tempo em que a solução final para o problema das 
drogas reside no seu extermínio.

Classe 7: a apreensão de 
drogas e armas no Brasil

Constituída por 7.661 segmentos de texto 
(21,16%), a classe 7 apresenta um campo léxico 
coeso e também relacionado com a ação da polícia 
no combate ao tráfico de drogas. Diferente da classe 
6, entretanto, esta classe tematiza prioritariamente 
episódios de apreensão de drogas, armas e suspeitos 
em locais como rodovias e aeroportos. Se a primeira 
trata prioritariamente da guerra às pessoas do tráfico, 
a segunda focaliza o combate às mercadorias desse 
universo, como cocaína (droga sig.), maconha (droga 
sig.), crack, óxi (droga sig.), haxixe (droga sig.) e ecs-
tasy (droga sig.). Além disso, as características desses 
“entorpecentes”, como peso, formas de apresentação e 
embalagem, são incluídas e contribuem para o pro-
cesso de significação sobre do grau de importância 
atribuído ao fato cotidiano (seção sig.) noticiado. Além 
das substâncias, a classe 7 também tematiza a apreen-
são de armas, descritas em função do tipo – revólver, 
pistola, fuzil, espingarda –, calibre e munições. O des-
fecho das narrativas de apreensão de drogas e armas 
acontece com a apreensão de drogas, suspeitos e veícu-
los utilizados no transporte.

A droga, por sua vez, é construída como um 
objeto a ser combatido em situações de redução da 
sua oferta. Por conseguinte, as redes de consumo 
envolvidas no fenômeno não são incluídas. A exemplo 
disso, o léxico das classes 6 e 7 apresentam, respecti-
vamente, índices significativos de sub-representação 
para termos como “uso” e “consumo”. Essa polarização 
entre discursos sobre o consumo e o tráfico também 
indica um distanciamento entre orientações políticas 
de redução da demanda e da oferta de drogas ilícitas 
(Garcia, Leal, & Abreu, 2008).

As dimensões do campo das  
drogas na cena pública

Após a descrição do conteúdo de cada classe, 
importa retomar os resultados apresentados na 
Figura 1, onde é possível identificar três eixos lexicais 
relacionados a dimensões particulares do campo. O 
primeiro, composto pelas classes 1, 2 e 3, foi classi-
ficado como “regulação sociopolítica do uso, produ-
ção e circulação das drogas” e abordou tensões nor-
mativas e mecanismos de controle social voltados a 
substâncias globalmente proscritas. Nesse contexto, 
a droga foi inserida em discursos o narcotráfico no 
México e nas Américas em geral (classe 1); modelos 
de gestão do campo das drogas e políticas alternativas 
ao proibicionismo (classe 2); e a Marcha da Maconha 
no Brasil (classe 3). O segundo eixo, que comporta as 
classes 4, 5 e 8, nomeado como “uso de drogas, depen-
dência e saúde”, tematizou relações de consumo de 
drogas em pequena e larga escala. Esse eixo contem-
plou enunciados sobre as “cracolândias” e internação 
compulsória como forma de intervenção governa-
mental (classe 4); pesquisas sobre substâncias psico-
ativas, riscos, danos e usos terapêuticos (classe 5); e 
celebridades, histórias de vida, relações interpessoais 
e uso de drogas (classe 8). O terceiro eixo, chamado 
de “a polícia e a guerra às drogas no Brasil”, abordou o 
tema da segurança pública e das ações de redução de 
oferta de substâncias ilícitas. O eixo reuniu enuncia-
dos sobre operações policiais envolvidas no enfren-
tamento ao tráfico de drogas em favelas do Rio de 
Janeiro (classe 6); e narrativas de apreensão de drogas 
e armas em rodovias brasileiras (classe 7).

No sentido de apresentar algumas considerações 
sobre as dimensões constituintes do campo das drogas 
na cena pública brasileira, torna-se útil identificar sis-
temas de oposição que engendram as relações entre os 
universos lexicais encontrados. Conforme Willem Doise 
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em entrevista (Valentim, 2009), é relevante analisar o 
processo de ancoragem das dimensões significativas de 
um objeto em antagonismos dispostos no campo social. 
Esses antagonismos, ou sistemas de oposição, não 
expressam necessariamente relações de conflito, mas, 
sobretudo, dinâmicas de contraste moduladas pelo con-
texto simbólico em que a droga é inserida.

O eixo intitulado “regulação sociopolítica do uso, 
produção e circulação das drogas” (classes 1, 2 e 3) 
reúne discursos sobre a gestão e controle de substân-
cias proscritas no âmbito nacional e internacional, 
pautando tensões normativas geradas pela antinomia 
legalidade/ilegalidade que são igualmente marcadas 
pela relação entre as realidades nacionais e interna-
cionais. Nesse âmbito, as notícias internacionais fun-
cionam como quadros simbólicos de referência que 
contribuem para os processos de tomada de posição 
a respeito dos modos como o Estado deve regular o 
campo. Essas comunicações difundem possibilidades 
de transformação sociopolítica, como a descriminali-
zação do consumo e a regulamentação da maconha. 
No entanto as tensões normativas geradas pelas refor-
mas legais ocorridas no cenário internacional não 
favorecem, necessariamente, a adesão a um discurso 
antiproibicionista no Brasil. Por exemplo, o debate é 
capaz de favorecer tanto um sentido de urgência de 
mudança em relação às transformações internacio-
nais como pode facilitar discursos de desqualificação 
dessa pauta no contexto brasileiro, sobretudo pelo 
argumento de que tais medidas não seriam relevantes 
ou aplicáveis no país. A esse respeito, a própria dis-
cussão sobre a legitimidade da Marcha da Maconha 
evidencia normas antidrogas e proibicionistas que 
constrangem a inclusão do debate no Brasil.

Importa ressaltar que o controle social do uso 
de drogas ocorre tanto por meio da criminalização, 
que acompanha as definições de legalidade e ilega-
lidade do campo, como também pela medicalização 
(Romanini & Roso, 2013), processo que pode ser ilus-
trado pelos conteúdos das classes 4, 5 e 8. Esse eixo, 
nomeado como “uso de drogas, dependência e saúde”, 
agrupou segmentos de texto que tratam do tema a par-
tir de discursos característicos do saber médico em 
diferentes dimensões – biológica, psicológica e social. 
Possibilidades controladas ou não problemáticas de 
consumo são tematizadas, mas a ênfase é dada sobre 
as formas de uso abusivo e dependência química. 
Tais conteúdos permitem identificar um sistema de 
oposição ancorado nas relações entre dependência e 

controle. Importa notar que as noções de vício e depen-
dência são historicamente marcadas pelo sentido de 
perda da autonomia do usuário e de descontrole social 
(Carneiro, 2002, 2008). Seja ela construída como dese-
quilíbrio químico, doença orgânica, padrão comporta-
mental inadaptado ou sintoma social, a dependência 
se apresenta nas classes 4, 5 e 8 como fenômeno amea-
çador que precisa ser controlado.

Portanto a dependência é um objeto social que 
mobiliza tomadas de posição diante de distintas for-
mas de intervenção, praticadas em níveis individuais e 
coletivos. Se na classe 8 são narradas histórias individu-
ais de consumo e dependência, na classe 4 os usuários 
se inscrevem em uma dimensão pública e coletiva. De 
modo análogo, as práticas terapêuticas destinadas aos 
dependentes da classe 8 se referem às chamadas “clí-
nicas de recuperação”, ao passo que aquelas da classe 
4 incluem leitos hospitalares, atendimentos ambulato-
riais e outros serviços públicos de saúde e assistência 
social. A despeito dessas distinções, destaca-se a cen-
tralidade da internação como estratégia terapêutica. A 
valorização da internação em discursos midiáticos foi 
evidenciada em outras pesquisas, especialmente no 
tocante ao uso de crack (Santos et al., 2012; Wurdig & 
Motta, 2014). A questão se relaciona, ainda, com a pró-
pria história dos cuidados em saúde mental, dado que 
as internações psiquiátricas se apresentaram como 
prática terapêutica hegemônica ao longo do século XX 
(Wurdig & Motta, 2014). No contexto da dependência 
de drogas, as estratégias de intervenção destinadas ao 
usuário tiveram grande influência do modelo médi-
co-jurídico, cujas funções se dirigem mais a punir do 
que a tratar (Paiva, Ferreira, Martins, Farias, & Ronzani, 
2014). O caráter de punição associado ao tratamento 
é ainda mais evidente quando se fala em internação 
compulsória, que pode ser caracterizada como uma 
medida proibicionista (Romanini & Roso, 2013) pelo 
fato de se sustentar no enlace entre um diagnóstico 
que patologiza e um código infracional que criminaliza 
(Cunda & Silva, 2014).

Se as classes 4 e 8 se apropriam simbolicamente 
dos usuários, a classe 5 focaliza as substâncias uti-
lizadas e seus efeitos, de modo que os critérios de 
normalidade e desvio são recolocados em termos de 
riscos, danos e benefícios. Aqui, a antinomia remédio/
tóxico sugere formas de aceitação e controle diante do 
uso de substâncias inseridas em uma ou outra cate-
goria. Convém destacar que a farmacologia moderna 
não separa completamente as noções de droga de 
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abuso e medicamento, dado que uma mesma subs-
tância pode ter aplicações terapêuticas, mas também 
pode produzir dependência e outros danos (Fonseca 
& Lemos, 2011). Apesar disso, no âmbito das repre-
sentações sociais, as diferentes drogas são usual-
mente classificadas como remédio ou como tóxico, 
processo que tende a naturalizar as propriedades da 
substância, definindo suas características e funções. 
Sobre esse aspecto, deve-se enfatizar que os discur-
sos da classe 5 também demarcam possibilidades 
toleradas ou mesmo positivas de consumo de dro-
gas usualmente classificadas como tóxicos. Esse tra-
tamento discursivo pode repercutir nos significados 
hegemônicos associados às drogas lícitas e ilícitas. 
Deve-se notar que o interesse sobre a investigação de 
propriedades terapêuticas de drogas ilícitas se arti-
cula com um movimento de reconsideração dessas 
substâncias na medicina, mas também com um con-
texto de mudança nas políticas sobre drogas (Escobar 
& Roazzi, 2010). Assim, os desdobramentos psicosso-
ciais de conteúdos como os da classe 5 não se limi-
tam ao campo médico-sanitário, pois também podem 
influenciar a construção de crenças e atitudes políti-
cas relacionadas à (i)licitude das drogas.

Por último, importa considerar o eixo formado 
pelas classes 6 e 7, nomeado como “a polícia e a guerra 
às drogas no Brasil”. Os conteúdos desse eixo guar-
dam relação com processos psicossociais marcados 
pela diferenciação entre “nós” – a sociedade – e “eles” 
– os traficantes. Dinâmicas intergrupais semelhantes 
podem ser identificadas na classe 1 com o tema do 
tráfico internacional. Por outro lado, a análise desse 
eixo apresenta particularidades quanto ao tipo de 
relação que se estabelece entre o grupo de pertença 
e o grupo tido como ameaçador. Enquanto os cartéis 
internacionais constroem a categoria dos “narcotrafi-
cantes” como os inimigos externos, as matérias sobre 
a guerra às drogas no Brasil produzem a categoria dos 
“traficantes” como ameaça interna. Conteúdos simi-
lares foram encontrados em uma pesquisa que ana-
lisou matérias da revista Veja sobre o tráfico de dro-
gas (Oliveira et al., 2015). Os autores destacam que a 
materialização do perigo social das drogas nas figuras 
dos traficantes nacionais e internacionais é produto 
de relações intergrupais que culminam da desquali-
ficação de determinados territórios e grupos sociais. 
O fato de a categoria “traficante” ser identificada à 
pobreza e violência das “favelas” – como observado 
na classe 6 – ilustra o processo ao mesmo tempo em 

que informa sobre alguns dos critérios de seletividade 
punitiva empreendidos no Brasil (Zaccone, 2011).

De maneira mais ampla, a especificidade desse 
eixo (classes 6 e 7) em relação aos demais pode ser 
analisada em função de diferenças nas formas de 
exercício de poder que são evidenciadas nas comu-
nicações. De acordo com a classificação proposta 
por Moscovici (2011), o poder coercitivo funciona 
com base na imposição de regras sociais por meio 
da força, ao passo que o poder normativo é exercido 
pela construção e transformação de normas e valores 
sociais. Nesse sentido, é possível identificar os primei-
ros eixos com o chamado poder normativo, uma vez 
que pautam tensões e dissensos a respeito do uso de 
drogas, enquanto este último aproxima-se do poder 
coercitivo, pois não tratam da negociação de normas 
sociais, mas da sua imposição por meio da distribui-
ção de sanções aos sujeitos desviantes da norma jurí-
dica: os traficantes. Finalmente, a organização lexical 
encontrada permite identificar um sistema de opo-
sição entre consumo e tráfico de drogas. O distancia-
mento entre essas dimensões do fenômeno também 
foi encontrado em outras pesquisas sobre mídia e dro-
gas (Rodrigues et al., 2015; Santos et al., 2012; Souza 
& Oliveira, 2009). Além disso, o consumo e o tráfico 
de drogas se ancoram respectivamente nos campos 
da saúde e do direito, o que torna compreensível a 
emergência de categorias identitárias (e.g. usuários e 
traficantes), técnicas de exame (e.g. diagnóstico e jul-
gamento), desvios comportamentais (e.g. dependên-
cia e crime) e as práticas corretivas (e.g. internação e 
prisão) pertinentes a cada um deles.

Considerações finais
O estudo apresentado analisou o campo represen-

tacional das drogas a partir de matérias veiculadas por 
um jornal de circulação nacional. Buscou-se identifi-
car formas de organização subjacentes aos conteúdos 
de representação difundidos nas comunicações, assim 
como os principais temas e sistemas de oposição que 
estruturam o campo. Os resultados evidenciaram que 
as drogas são apropriadas na cena pública a partir de 
dimensões como consumo, tráfico, regulação social e 
seus desdobramentos, conferindo sentido a processos 
político-legais, relações internacionais, movimentos 
sociais, cultura e entretenimento, práticas terapêuticas, 
violência e criminalidade. Como objeto social, a droga 
foi ancorada simbolicamente em sistemas de signifi-
cados que privilegiam dimensões jurídico-criminais e 
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médico-sanitárias do fenômeno. No campo jurídico-
-criminal, a droga assume a forma de objeto regulado 
e, muitas vezes, combatido. Nesse âmbito, os sujeitos 
desviantes que com ela se relacionam – os traficantes 
– são apreendidos como verdadeiros inimigos públicos 
e relacionados a problemas como a violência urbana e 
situações de vulnerabilidade social. No campo médi-
co-sanitário, a droga é um objeto ligado a riscos, danos 
e benefícios, mas, sobretudo, construído a partir da 
dependência química, tanto em nível individual como 
coletivo. Por sua vez, são os usuários-dependentes que 
configuram a principal figura de alteridade e desvio, 
mobilizando, com isso, práticas terapêuticas orienta-
das pelo ideal de abstinência, notadamente por meio da 
internação. Não obstante, os limites entre uma forma de 
uso socialmente tolerada e outra tida como desviante 
dependem das características do comportamento de 

consumo – quantidade, frequência e circunstâncias –, 
do sujeito que o pratica – atributos pessoais, familiares 
e comunitários – e da substância utilizada – lícita/ilícita, 
valorizada/desvalorizada socialmente (Becker, 2008).

Por fim, ressalta-se que as comunicações jorna-
lísticas de difusão funcionam como princípios gera-
dores de tomadas de posição, cujo resultado – pensa-
mento e ação – comporta tensões e contradições. Seus 
conteúdos são, portanto, ativamente reelaborados 
pelos sujeitos em função das suas pertenças, experi-
ências e práticas sociais. Não obstante, as reportagens 
analisadas cumprem funções psicossociais importan-
tes, uma vez que, ao difundir informações sobre acon-
tecimentos e temas tidos como socialmente relevan-
tes, oferecem aos sujeitos formas de inteligibilidade 
relacionadas ao uso de drogas que permitem orientar 
suas condutas, comunicar e se relacionar com o outro.
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